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REQUERIMENTO Nº          de 2011 

 

 

 

Nos termos dos art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, 

requeiro seja realizada, por esta Comissão de Assuntos Econômicos – CAE, com 

participação da Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados, 

audiência pública com o objetivo de debater sobre a distribuição dos recursos do 

Fundo de Participação dos Municípios (FPM), com a presença dos seguintes 

convidados: 

 

1. ARNO HUGO AUGUSTIN FILHO - Secretário do Tesouro Nacional; 

 

2. EDUARDO PEREIRA NUNES - Presidente do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) 

 

3. PAULO ZIULKOSKI - Presidente da Confederação Nacional dos Municípios 

(CNM) 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O Requerimento visa a alertar aos milhares de Prefeitos do 

nosso imenso País sobre a distribuição dos recursos do Fundo de Participação dos 

Municípios (FPM), tendo tratar-se de uma aparente "lógica extremamente perversa", 

resultante do último censo feito pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). 
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Pois, a relação entre o resultado do censo do IBGE e seu 

impacto na distribuição do FPM, por exemplo, em 42 municípios baianos que tiveram 

uma acentuada queda em sua arrecadação tributária, mas continuam obrigados, por 

força da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), a executar o orçamento com base na 

arrecadação anterior. Isso se deveu à constatação do censo de que a população 

daquelas cidades diminuiu, interferindo diretamente na distribuição dos recursos do 

FPM.  

A LRF, principalmente no seu artigo 42, trata de forma muito 

dura os municípios no que diz respeito ao cumprimento de suas obrigações mesmo 

tendo perdido receita. Por um lado, os problemas vividos pelos municípios baianos 

são os mesmos dos demais municípios brasileiros e, por outro, a migração para os 

grandes centros leva a uma queda na arrecadação dos municípios onde ocorre 

redução populacional. 

 

Por fim, cabe observar que os membros da Comissão de 

Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados também estarão presentes na 

data da citada audiência na figura dos Deputados RUI COSTA, WALDENOR PEREIRA 

e AMAURI TEIXEIRA, todos do PT-BA. 

 

Com o intuito de fornecer subsídios para avaliar o assunto, 

torna-se necessária a realização dessa audiência pública. 

 

Sala das Comissões, 

 

 

Senador DELCÍDIO DO AMARAL 

 

 

Senador WALTER PINHEIRO 


